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Capas internas 

Ensaio Metodologia Resultado Esperado 

Composição (Análise qualitativa e quantitativa 

do conteúdo fibroso) 

AATCC 20/2021 e 

AATCC 20A/2021 100% Poliamida 

Esgarçamento NBR 9925/09 

Urdume: < = 0,5 

Trama: < = 0,5 

Carga utilizada: < = 14 

Pontos/cm: < = 6 

Resistência a tração e alongamento 
 
NBR ISO 13934-1:16 

Tração urdume: < = 1839,00 

CV% Tração urdume: Máx. 

3,0% 

Alongamento urdume: Máx. 28,00% 

CV% Alongamento urdume: Máx. 

3,0% 

Tração trama: < = 1310,00 
CV% Tração trama: Máx. 4,45% 

Alongamento trama: Máx. 30,00% 

CV% Alongamento trama: Máx. 

1,50% 

Alteração Dimensional NBR 10320/88 
Trama/transversal: Máx. 0,3% 

Urdume/longitudinal: Máx. - 0,6% 

Trama: 18 - 25 fios p/ cm 
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Tecido com gerenciamento térmico (3D) 

 

Ensaio Metodologia Resultado Esperado 

Composição (Análise qualitativa e 

quantitativa do conteúdo fibroso) 

AATCC 20/2021 e  

AATCC 20A/2021 
100% Poliéster 

 
Gramatura de tecidos 

 
NBR 10591/08 

Gramatura: Máx. 270,00% 

Coeficiente de variação (CV): Máx. 0,98% 

 
 
 

 
Solidez da cor à lavagem 

 
 
 

 
AATCC 61/2013 (2020) 

Alteração: Máx. 5 

Transferência Acetato: Máx. 4/7 

Transferência Algodão: Máx. 6 

Transferência Poliamida: Máx. 5 

Transferência Poliéster: Máx. 4/8 

Transferência Acrílico: Máx.6 

Transferência Lã: Máx. 5 

Método 1A 

 
 

 
Resistência a tração e alongamento (tiras) 

 
 

 
ASTM-D 5035/11 

Tração urdume: Máx. 259,00 
CV% - Tração urdume: Máx. 8,40% 

Alongamento urdume: Máx. 59,50% 

CV% - Alongamento urdume: Máx. 

4,0% 

Tração trama: Máx. 355,800 
CV% - Tração trama: Máx. 
5,80% 

Alongamento trama: Máx. 70,80 
CV% - Alongamento trama: Máx. 2,20% 

 
Rasgo (Tira simples) 

 
ASTM-D2261/13 (2017) 

Rasgo urdume: Máx. 5,0 
CV% - Rasgo urdume: Máx. 4,5% 

Rasgo trama: Máx. 5,0 
CV% - Rasgo trama: Máx. 2,0% 

Densidade de malhas NBR 12060/91 
Colunas: Máx. 12,0 malhas/cm 

Carreiras: Máx. 18,0 malhas/cm 

 
Abrasão (Martindale) 

 
NBR 15496/20 

Corpo de prova 1: Máx. 1,05% 

Corpo de prova 2: Máx. 1,02% 

Média: Máx. 1,67% 

Determinação da hidrofilidade ou 

umectabilidade - Absorção superficial de 

água- Método da gota 

 
AATCC 79/14 

Tempo: < = 60 

Desvio Padrão: < = 0,10 
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Capas externas: 
 

Ensaio Metodologia Resultado Esperado 

 
Esgarçamento 

 
NBR 9925/09 

Urdume: < = 5 

Trama: < = 4 

Carga utilizada: = 12 

Pontos/cm: < = 6 

 
 

 
Resistência a tração e alongamento 

 
 

 
NBR ISO 13934-1/16 

Tração urdume: < = 1240,0 
CV% Tração urdume: Máx. 3,0% 

Alongamento urdume: Máx. 18,00% 

CV% Alongamento urdume: Máx. 

1,7% 
Tração trama: < = 839,00 
CV% Tração trama: Máx. 2,5% 

Alongamento trama: Máx. 22,0% 

CV% Alongamento trama: Máx. 

1,5% 

 
Alteração Dimensional 

 
NBR 10320/88 

Trama/transversal: Máx. - 0,6% 

Urdume/longitudinal: Máx. - 1,9% 

 
4- OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA: 
4.1.- São obrigações da empresa vencedora da licitação, o cumprimento de todas as condições previstas no Termo de Referência 
e demais anexos, e ainda: 
4.1.1.- Responsabilizar-se por todas as despesas com o seu pessoal, seja civil ou trabalhista, bem como as decorrentes do 
trabalho e do respectivo contrato de trabalho, além de todos os ônus, tributos, taxas, impostos, encargos, contribuições outras 
quaisquer, sejam de caráter trabalhista, previdenciário, acidentário, comercial, social ou outras, quer sejam de competência 
fazendária ou não, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo 
apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovante de pagamento e quitação; 
4.1.2.- Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo Civil, no caso de, 
em qualquer hipótese, empregados de a empresa vencedora intentarem reclamações trabalhistas contra a Prefeitura Municipal 
de Mogi Guaçu, não respondendo o Município de Mogi Guaçu, em hipótese alguma, subsidiária ou solidariamente, por qualquer 
verba trabalhista; 
4.1.3.- Manter, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos; 
4.1.4.- Obedecer rigorosamente a legislação relativas à saúde, higiene, segurança, e medicina do trabalho, especialmente o 
estabelecido nas NR’s da Portaria MTB nº 3.214, de 08/06/1978, bem como possuir LTCAT, PPRA, PCMSO, PCMAT, PPP e 
outros documentos, tudo conforme determina a legislação federal; 
4.1.5.- Efetuar os fornecimentos dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta apresentada; 
4.1.6.- A Secretaria Municipal de Segurança verificará se a execução da ata está de acordo com o que foi especificado nos 
instrumentos convocatórios. 
4.1.7.- A designada deverá manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, 
conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico. 
 
5- OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA: 
5.1.- Além das obrigações da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, são obrigações da PREFEITURA: 
5.1.1.- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela DETENTORA DA ATA para a fiel execução da ata decorrente 
deste Termo de Referência; 
5.1.2.- Acompanhar e fiscalizar a execução da ata decorrente deste Termo de Referência e efetuar os pagamentos nas condições 
e preços pactuados; 
5.1.3.- Efetuar o pagamento na forma convencionada na ata com a documentação fiscal devidamente atestada; 
5.1.4.- Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos gestores da DETENTORADA ATA; 
5.1.5.- Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela DETENTORADA ATA exigindo sua imediata correção, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente 
justificados e aceitos pela PREFEITURA; 
5.1.6.- Comunicar à DETENTORA DA ATA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto da ata; 
5.1.7.- Oferecer as instalações físicas e indicar os servidores a serem contatados, conforme área envolvida, com todas as 
informações e documentos necessários ao fiel cumprimento da ata. 
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6- CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO: 
6.1.- O pagamento deverá ser efetuado 30 (trinta) dias após a entrega do material juntamente com o DANFE e Certidões 
descritas; 
6.2.- Todos os preços deverão ser apresentados em moeda corrente do país, devendo incluir todos os custos diretos e indiretos, 
julgados necessários pela DETENTORA DA ATA e todas as incidências que sobre eles possam recair, tais como encargos fiscais, 
tributos, taxas, impostos e outros. 
6.3.- Os pagamentos dentro dos prazos previstos serão contados após a liberação do documento fiscal de cada entrega 
mediante conferência do produto, aprovação e visto do responsável indicado pela Secretaria Municipal de Segurança; 
6.4.- Qualquer irregularidade constatada no ato do recebimento ou posteriormente será motivo suficiente para suspensão do 
pagamento, até que seja sanada a irregularidade; 
6.5.- A DETENTORA DA ATA fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica em respeito às normas tributárias do Estado de São 
Paulo; 
6.6.- Comprovada a irregularidade na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização; 
6.7.- A devolução da documentação fiscal pela PREFEITURA em hipótese alguma servirá de pretexto para que seja suspenso o 
fornecimento. 

 
7- CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
7.1.- As entregas deverão ser efetuadas parceladamente, contados da assinatura da Ata de Registro de Preços; 
7.2.- A Prefeitura solicitará o objeto à DETENTORA DA ATA através de Autorização de Fornecimento, a ser emitida pela Divisão 
de Suprimentos, com prazo para entrega de 15 (quinze) dias; 
7.3.- As entregas deverão correr por conta e risco da empresa DETENTORA DA ATA na Secretaria Municipal de Segurança Pública 
- Av. Nove  de Abril, 917 – Centro, CEP. 13840-056, Mogi Guaçu/SP, Segunda à sexta feira: 8h -17h. 
7.4.- Os produtos deverão estar obrigatoriamente acompanhadas do competente documento fiscal, devidamente 
discriminado com todos os produtos e respectivos valores; 
7.5.- Não serão aceitas entregas fracionadas dos itens descritos na Autorização de Fornecimento; 
7.6.- Quando da emissão da Autorização de Fornecimento, as quantidades serão adaptadas de acordo com a embalagem de 
cada fabricante; 
7.7.- O produto será rejeitado e devolvido na hipótese de não corresponder às especificações ou quando infringir qualquer 
condição prevista na Ata de Registro de Preços; 
7.8.- Ocorrendo rejeição de itens, fica a empresa Detentora da Ata obrigada a retirá-los e substituí-los no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data da notificação; 
7.9.- Quaisquer irregularidades constatadas no ato do recebimento ou conhecida posteriormente será motivo suficiente 
para suspensão do pagamento, até que seja sanada a irregularidade; 
7.10.- Todas as exigências para execução dos fornecimentos deverão ser observadas, tanto na fase de proposta como na 
fase da Ata de Registro de Preços. 
 
8- PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
8.1.- O prazo de vigência do Ata de Registro de Preços, decorrente deste Termo de Referência, vigorará por um período de até 
12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, quando serão reconhecidos seus efeitos, prorrogáveis por mais 12 
(doze) meses. 
8.2.- Farão parte da Ata, decorrente deste Termo de Referência, independentemente de transcrição, todas as condições 
constantes do presente Termo, seus anexos e as propostas apresentadas pelas licitantes. 
8.3.- A não observância das condições poderão implicar a não aceitação do objeto deste Termo de Referência, sem que caiba a 
DETENTORA DA ATA inadimplente qualquer tipo de direito ou reclamação, não se responsabilizando a PREFEITURA por 
qualquer indenização. 
 
9- CRITÉRIO DE JULGAMENTO DO CERTAME: 
9.1.- O julgamento das propostas com efeito de classificação entre as licitantes, deverá ser o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
10- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
10.1.- Os recursos orçamentários a serem aplicados estão previstos no orçamento de 2025 e, no que couber para 2026, e serão 
suportados pela Secretaria Municipal de Segurança e qualquer outra pertencente ao quadro de Dotações Orçamentárias do 
Município, se destacando entre elas as dotações abaixo: 
 

15 – Secretaria de Segurança Pública 
01– Diretoria Administrativa Guarda Municipal 

MATERIAL DE CONSUMO 
 

123 - 15.01.06.181.8002.2.267.339030.01.1100000 
 
10.2.- Para cobrir as despesas oriundas das futuras aquisições decorrentes deste Termo de Referência serão oneradas, em 
momento oportuno, através de quaisquer das dotações orçamentárias da “Ação Econômica – 3390030”, do orçamento 
programa para os exercícios de 2025 e 2026, no que couber; 
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10.3.- No que concerne à disponibilidade de recursos orçamentários, registramos que o TCE - Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo entende ser desnecessária a juntada de reserva orçamentária para instauração do certame, eis que a formalização da 
Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a realizar as contratações dela decorrentes. Lembramos, no entanto, que 
deverão ser feitas, oportunamente, quando de cada contratação. 

 
11- VALOR ESTIMADO: 
11.1.- Nos termos do Art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, o valor estimado desta contratação em objeto possuí caráter 
sigiloso, sob a justificativa de, amparada no princípo da busca da melhor proposta pela administração, compor estratégia de 
licitude e transparência, considerada eficiente na busca da economicidade da contratação. As principais razões do princípio da 
publicidade estarão atendidas, pois será garantida a transparência do procedimento licitatório com a divulgação dos valores 
estimados ao final do certame. 

 
12- MODALIDADE: 
12.1.- Tratando-se de fornecimento de produto, nosso entendimento e, s.m.j., ser contratado através de Sistema de Registro de 
Preços, pela modalidade de Pregão Eletrônico. 
 
13- GESTORES: 
13.1.- A Secretaria de Segurança Pública será a responsável pela gestão da Ata de Registro, para isso indicamos: 
 
Gestor: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
Diretor Administrativo GCM 
CPF: 368.339.118-94 
e-mail: diretoriagcmmg@mogiguacu.sp.gov.br 
 
Substituto: JOSUÉ DIEGO BRAGA  
Cargo: Corregedor GCM 
CPF: 377.756.918-67 
e-mail: josue.braga@mogiguacu.sp.gov.br 
 
13.2.- Caso seja necessária a substituição que qualquer membro gestor, ele será realizado através de apostilamento, sendo no 
momento adequado, comunicado à emrpesa vencedora. 
 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 
 
ELZIO ROMUALDO  
Secretário Municipal de Segurança Pública  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Observação importante: Esta proposta somente deverá ser encaminhada pelo licitante classificado/vencedor, após a etapa de 
lances e aceitação da proposta, com o preço devidamente ajustado ao valor de fechamento da operação.  

 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº XX/2025 – PROCESSO nº XXX/2025 
 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE PLACAS BALÍSTICA E CAPAS DE PROTEÇÃO PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
 

DADOS DO PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL  
CNPJ  
INSC. ESTADUAL  
ENDEREÇO COMPLETO  
CIDADE / ESTADO  
CEP:  
EMAIL  FONE  

 
Prezados Senhores, 
 
Pelo presente instrumento, a empresa acima qualificada, através de seu representante legal infra-assinado, apresenta e submete à 
V.Sas., a Proposta de Preços, relativa à Licitação em referência, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 
que venham a ser verificados em sua execução. 
 

ITENS DESTINADOS A PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPPs 

Item Qtde. Unid. Especificações 
Marca/ 

Fabricante 
Valor 

unitário 
Valor total 

1 15 UN 

COLETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA NÍVEL III-A – MASCULINO 
TAMANHO P 
conforme Norma NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo 
masculino. 

   

2 1 UN 

COLETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA NÍVEL III-A – FEMININO 
TAMANHO G 
conforme Norma NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo 
preferencialmente feminino. 

   

3 1 UN 

COLETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA NÍVEL III-A – FEMININO 
TAMANHO GG 
conforme Norma NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo 
preferencialmente feminino. 

   

4 4 UN 

COLETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA NÍVEL III-A – FEMININO 
TAMANHO M 
conforme Norma NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo 
preferencialmente feminino. 

   

5 3 UN 

COLETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA NÍVEL III-A – FEMININO 
TAMANHO P 
conforme Norma NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo 
preferencialmente feminino. 

   

6 1 UN 

COLETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA NÍVEL III-A – MASCULINO 
TAMANHO EGG 
conforme Norma NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo 
masculino. 

   

7 10 UN 

COLETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA NÍVEL III-A – MASCULINO 
TAMANHO G 
conforme Norma NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo 
masculino. 
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8 5 UN 

COLETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA NÍVEL III-A – MASCULINO 
TAMANHO GG 
conforme Norma NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo 
masculino. 

   

9 30 UN 

COLETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA NÍVEL III-A – MASCULINO 
TAMANHO M 
conforme Norma NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo 
masculino. 

   

 
CONDIÇÕES GERAIS 
DECLARAMOS que o prazo de validade de nossa proposta é de .......... (...............) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
 
PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme determinado em Edital, no ANEXO I – Termo de Referência. 
 
DECLARAMOS que estamos de acordo com os termos do Edital, e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos 
preços propostos estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e demais contribuições pertinentes de nossa 
responsabilidade, sem qualquer exceção, constituindo-se os referidos preços unitários na única contraprestação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU pelos efetivos fornecimentos, sob nossa conta e risco. 
 
 

(Local e data) 
(Assinatura da proponente/representante legal da empresa) 
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ANEXO III – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
1.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial  devidamente registrado na Junta Comercial; 

1.1.1- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação, conforme 
legislação em vigor. 
 

1.1.2- Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos documentos de eleição de seus 
administradores. 

 
1.2- No caso de microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, 
deverão comprovar sua habilitação jurídica e o ramo de atividade compatível mediante a apresentação do Certificado de Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI. 
 
1.3- Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 
 
1.4- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
2.1- Comprovação de aptidão para a realização do objeto da presente licitação, através de atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, demonstrando que a empresa licitante realizou ou esteja realizando o fornecimento de 
produtos da mesma natureza, em qualquer época e quantidade. 
 
2.1.1- Somente serão considerados válidos atestados com identificação da entidade expedidora, contendo, no que couber, número do 
CNPJ, nome completo, endereço completo, telefone, e-mail, entre outros. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física, 
identificada pelo seu nome e cargo exercido na entidade, bem como dados para eventual contato, estando às informações sujeitas à 
conferência pelo Pregoeiro. 
 

3 - REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 
3.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) no Ministério da Fazenda. 
 
3.2- Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio do 
licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação, a saber; 

3.2.1- Se o Ramo de Atividade da empresa for Comércio, deverá apresentar prova da Inscrição Estadual. 
3.2.2- Se o Ramo de Atividade da empresa for Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da Inscrição Municipal. 
3.2.3- Se o Ramo de Atividade da empresa envolver Comércio e Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da Inscrição 
Estadual e Municipal. 

 
3.3- Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Pública Federal – CND (Certidão Negativa de Débito ou Positiva com 
efeitos de Negativa) relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Divida Ativa da União. 
 
3.4- Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual, compreendendo os DÉBITOS INSCRITOS E NÃO INSCRITOS 
EM DÍVIDA ATIVA, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativos a atividade da empresa, 
ou a declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante sob as penas da Lei. 
 
3.5- Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede 
do licitante, referente aos tributos mobilitários. 
 
3.6- Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do Certificado de Regularidade 
do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
 
3.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho 
(www.tst.jus.br/certidao) 
 

4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.1. Certidão negativa de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, datado dos últimos 90 
(noventa) dias da data estabelecida para abertura do certame. 
 
4.2- Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, datado 
dos últimos 90 (noventa) dias da data estabelecida para abertura do certame. 

4.2.1- Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, o licitante deverá apresentar comprovação da 
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homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor, sob pena de 
inabilitação. 
 

5 - DEMAIS COMPROVAÇÕES E DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 
5.1- DECLARAÇÕES, subscritas por representante legal da licitante, conforme modelo constante do ANEXO IV, sob pena de 
desclassificação, que: 
 

5.1.1- DECLARAÇÃO NEGATIVA de relação familiar, parentesco ou vínculo com os agentes vinculados à licitação ou ao seu 
respectivo processo; 
 

5.1.2- Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

5.1.3- Declaração de que cumprirá as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

5.1.4- Declaração de que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
 

 
5.2- Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte: Declaração subscrita por representante legal do licitante 
afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não 
inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal, conforme modelo constante do ANEXO V. 
 

5.2.1- Na referida declaração, a empresa deverá constar que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, em 
concordância com o Art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

6 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
6.1- Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro do prazo de validade fixado nos documentos 
oficiais apresentados, ou de 90 (noventa) dias a contar da expedição dos mesmos, caso não estipulem qualquer prazo de validade. 
 
6.2- Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme Artigo 206 do Código Tributário Nacional 
(Lei Nº 5.172, de 25 de outubro de 1.966). 
 
6.3- Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

6.3.1- A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) através do qual 
pretende firmar o contrato. 
 

6.3.2- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
 

6.3.3- Os atestados de capacitação técnica, quando exigidos, poderão ser emitidos tanto em nome da matriz como da filial. 
 
6.4- Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos 
da Medida Provisória Nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
 
6.5- O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos 
sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
 
6.6- O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 
 
6.7- A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos mesmos em desacordo com o presente edital, 
implicará na inabilitação da licitante. 
 
6.8. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 
 
6.9. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/06 e alterações na Lei Nº 147 de 07/08/14, 
serão observados os seguintes procedimentos: 

 

a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual (MEI), por ocasião da habilitação, deverão 
apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
 

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista (item 3 e subitens deste Anexo), será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação. 
 

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200350035003700320031003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

fls. 188

http://www.mogiguacu.sp.gov.br/


 PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PAÇO MUNICIPAL - Rua Henrique Coppi, 200 - Loteamento Moro do Ouro – Mogi Guaçu/SP – CEP: 13840-904 

Telefones: (19) 3851-7030/7031 - Site: www.mogiguacu.sp.gov.br 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025 - PROCESSO Nº XXX/2025 
 

Página 25 de 42 

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 
 

6.9.1- Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
6.10- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e seus 
Anexos.  
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES 
 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 

 
Ref.: Pregão Eletrônico nº XX/2025 – Processo nº XXX/2025 
 

 

1) DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR, PARENTESCO OU VÍNCULO COM OS AGENTES 
VINCULADOS À LICITAÇÃO OU AO SEU RESPECTIVO PROCESSO 

 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº ................ .........................................., considerando o 
disposto art. 14, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARA, para todos os efeitos legais que: 

 

a) não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m) cônjuge(s), companheiro(s) ou 
tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nem vínculos de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, com agentes ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada 
da licitação, ou agentes que tenham exercido atribuições administrativas no presente processo, nos termos da 
Legislação vigente; 

b) está ciente da vedação da subcontratação, quando E SE autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou 
jurídica se aquela ou os dirigentes desta, mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente no exercício de atividades administrativas na licitação ou com agente 
ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na 
linha hierárquica da área encarregada da licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e 

c) são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 

 
 

 

2) DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº .........................................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 
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3) DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº .........................................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais, que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 

 
 

4) DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES, CONTEÚDO E DOCUMENTOS APRESENTADOS 
 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº .........................................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais, a veracidade de todas as informações, declarações, conteúdos e dos documentos apresentados, 
firmando compromisso de colaboração em eventuais diligências e esclarecimentos. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 
 
*Esta declaração somente deverá ser apresentada, na fase de habilitação, caso a licitante tenha declarado se enquadrar na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº XX/2025 – Processo nº XXX/2025 

 

 
A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de 

seu representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº 
.........................................................., DECLARA, para todos os efeitos legais, que: 

 
a) no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006; e 

 
b) possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública e que os mesmos não 

importam em desenquadramento da empresa em razão do teto estabelecido anualmente para EPPs, permanecendo 
em condições de usufruir dos benefícios: 
 

CONTRATANTE PRAZO VALOR PROPORCIONAL AO ANO 

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

Valor Total  

Teto de enquadramento como ME/EPP  

 
 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 
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ANEXO VI – MODELO DE NOMEAÇÃO DE RESPONSÁVEL LEGAL, PREPOSTO E TESTEMUNHA 
 
 
 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 

 
Ref.: Pregão Eletrônico n° XX/2025 – Processo nº XXX/2025 
 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ______________________, CNPJ nº. _________________, com sede na 
_____________________________, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
1) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este 

Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ______________________, Portador(a) do RG sob nº 

________________________ e CPF nº __________________, cuja função/cargo é _____________________ (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc.), designado a representar a empresa na assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, referente 

à Pregão Eletrônico n° XX/2025 – Processo nº XXX/2025. 

 

2) Nomeamos e constituímos, como nosso Preposto, o(a) senhor(a) ___________________, portador(a) do CPF/MF sob 

nº__________________, cargo ______________________, e-mail ________________________para ser o(a) responsável para 

acompanhar a execução da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, referente à Pregão Eletrônico n° XX/2025 – Processo nº XXX/2025, e 

todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contratuais contidas no referido instrumento e no Edital e seus nexos. 

 
3) Nomeamos e constituímos, como nossa Testemunha, o(a) senhor(a) ___________________, portador(a) do CPF/MF sob 

nº__________________, para fins de assinatura junto a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, referente à Pregão Eletrônico n° XX/2025 – 

Processo nº XXX/2025. 

 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 

 
 
OBS.¹: A falta desta declaração não causará a inabilitação/desclassificação do proponente, no entanto, fica o mesmo ciente de que, 
assim que solicitado por responsáveis da Comissão Municipal de Licitações, deverá fornecer os dados para fins de formalização da 
Ata de Registro de Preços. 
 
OBS.²: O responsável legal da empresa e a Testemunha nomeados deverão ser pessoas distintas, por razão de ambos assinarem a 
Ata de Registro de Preços. 
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ANEXO VII – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ________________/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXX/2025 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE PLACAS BALÍSTICA E CAPAS DE PROTEÇÃO PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
ORGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 
 
O MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade e comarca de Mogi Guaçu, 
estado de São Paulo, na Rua Henrique Coppi, nº 200, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.301.264/0001-13, neste ato 
devidamente representado por seu Prefeito Municipal, RODRIGO FALSETTI, portador do RG nº 22.784.386-1 e CPF nº 
268.525.708-00, através de seu órgão central de execução administrativa e financeira, doravante denominado simplesmente 
PREFEITURA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis, inclusive os Decretos Municipais nºs 
27.089/2024 e 27.090/2024, em face da classificação das propostas apresentadas no pregão eletrônico referenciado, para 
REGISTRO DE PREÇOS, por liberação do Pregoeiro, e após homologação do mesmo, resolve REGISTRAR O(S) PREÇO(S) exercidos 
pela empresa ______________________, com sede na Rua ___________________, nº____, no bairro de ________, na cidade de ______________, no 
estado de ___________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________ e Inscrição Estadual nº ________________, neste ato representada 
pelo(a) Sr(a) ____________________, portador(a) do RG nº __________________ e CPF nº ________________, doravante denominada DETENTORA 
DA ATA, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas cláusulas que se seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E PREÇO(S): 
1.1.- A presente Ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento parcelado de placas balística e capas de proteção para a 
Secretaria Municipal de Segurança Pública, conforme as quantidades, especificações e preços mencionados abaixo: 
 

Ite
m 

Qtd. 
Unid

. 
Especificação 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

Depende do julgamento do Pregão... 
 
1.2.- A DETENTORA desta ATA deverá fornecer o(s) produto(s), mediante solicitação do servidor público designado como gestor 
da Ata. 
 
1.3.- Conforme estabelecido na Cláusula 15 do edital, a listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 

- ou - 
1.3.- Conforme relatório encartado aos autos não houve interessados em aderir ao registro no Cadastro Reserva, nos moldes 
estabelecidos da Cláusula 15 do edital. 
 
1.4.- É vedado acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE: 
2.1.- O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada, por no máximo igual período, desde que comprovado(s) o(s) 
preço(s) vantajoso(s). 
2.2.- Eventualmente, caso haja prorrogação da presente Ata de Registro de Preços, o reajuste ou revisão dos valores da proposta 
ocorrerão nos termos e condições da Lei 14.133/21, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-
(IPCA), publicado pelo IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo. 
2.2.1- O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente. 
2.2.2- A atualização dos preços será processada a cada período completo de 12 (doze) meses, tendo como referência o mês da data 
prevista para a apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS. 
2.2.3.- No caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, 
até o limite do quantitativo original. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO: 

3.1.- As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante emissão de nota de empenho e 
autorização de compra (A. F. - Autorização de Fornecimento), nos termos do art. 95 da Lei n° 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

4.1.- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do 
município, mediante a seguinte dotação: 
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15 – Secretaria de Segurança Pública 
01– Diretoria Administrativa Guarda Municipal 

MATERIAL DE CONSUMO 
 

124 - 15.01.06.181.8002.2.267.339030.01.1100000 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E LOCAL: 
7.1.- DO PRAZO: 
7.1.1.- A PREFEITURA solicitará o produto à DETENTORA DA ATA, para entrega no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento do Pedido de Compra/Autorização de Fornecimento. 
7.1.2.- A PREFEITURA se reserva no direito, caso ocorra algum imprevisto, de alterar as quantidades e datas para entrega, 
estabelecidas no Pedido de Compra/Autorização de Fornecimento, mediante comunicado com antecedência de 48 (quarenta e 
oito) horas. 
 
7.2.- DO LOCAL: 
7.2.1.- As entregas deverão correr por conta e risco da DETENTORA DA ATA, na Secretaria Municipal de Segurança Pública, na 
Avenida Nove de Abril, nº 917 – Centro, Mogi Guaçu – SP, de segunda à sexta-feira das 8h às 17h, em dias úteis, cujas entregas, nas 
quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente acompanhadas do competente documento fiscal, devidamente 
discriminado com todos os produtos e respectivos valores. 
7.2.2.- A DETENTORA DA ATA apresentará na entrega, o documento fiscal de cobrança do produto entregue, juntamente com a 
documentação exigida nesta Ata de Registro de Preços. 
7.2.3- Todas as exigências para execução dos fornecimentos deverão ser observadas, tanto na fase de proposta como na fase 
contratual. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
8.1.- O(s) preço(s) registrado(s), a(s) especificação(ões), o(s) quantitativo(s), são aqueles constantes na Cláusula Primeira desta 
Ata. 
8.2.- Correrão por conta da DETENTORA DA ATA as despesas para o efetivo atendimento ao objeto licitado, tais como 
embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, carga e descarga, e a entrega deverá ocorrer sem 
prejuízo dos serviços normais da PREFEITURA. 
8.4.- Quando da entrega, cada produto deverá vir acompanhado do competente documento fiscal e devidamente discriminado com 
as suas especificações. 
8.4.1.- Na falta destes, os produtos não serão recebidos. 
8.5.- A DETENTORA DA ATA apresentará a Secretaria Municipal de Segurança Pública o(s) documento(s) fiscal(s) de cobrança 
do(s) produto(s) entregue(s), juntamente com os demais documentos exigidos em sua Cláusula Décima. 
8.6.- Os produtos serão recebidos: 
8.6.1.- PROVISORIAMENTE, a partir da entrega, para fins de verificação da conformidade dos mesmos com as especificações deste 
Termo e da Proposta, e aferição da quantidade com o solicitado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
8.6.2.- DEFINITIVAMENTE, após a verificação da conformidade e quantidade e aferição da qualidade, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis do recebimento provisório. 
8.7.- A documentação fiscal não aprovada será devolvida para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição. 
8.8.- A devolução da documentação fiscal não aprovada pela PREFEITURA em hipótese alguma servirá de pretexto para que seja 
suspenso o fornecimento. 
8.9.- O objeto, eventualmente entregue em desconformidade com a programação estabelecida e com o especificado, será rejeitado, 
devendo ser substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, sob pena de aplicação das 
sanções previstas nesta Ata, sem qualquer custo adicional à PREFEITURA. 
8.10.- Em caso de diferença de quantidade, fica a DETENTORA DA ATA obrigada a providenciar sua complementação no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contadas da data da notificação a ser expedida pela PREFEITURA, sob pena de incidência nas 
sanções mencionadas nesta ata. 
8.11.- Em eventual suspeita de que o produto não atenda as especificações exigidas, ou que apresente má qualidade ou ainda que 
esteja impróprio para o uso, sua utilização será suspensa, encaminhando-se para análise pertinente, de livre escolha da 
PREFEITURA ou órgão aderente. 
8.12.- Constatada irregularidade, a DETENTORA DA ATA arcará com todas as despesas da(s) análise(s), com retenção de valor 
eventualmente existente de créditos a seu favor, ou cobrança na inexistência destes, respondendo ainda pelas sanções previstas em 
sua Cláusula Décima Quarta. 
8.13.- O recebimento definitivo não exime a DETENTORA DA ATA de suas responsabilidades, nos termos das prescrições legais. 
8.14.- No recebimento e aceitação do(s) produto(s) cujos preços estão registrados, serão observadas, no que couber, as 
disposições contidas no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 
9.1.- DA DETENTORA DA ATA: 
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9.1.1.- Além das obrigações legais, a DETENTORA DA ATA deverá: 
9.1.1.1.- Responsabilizar-se por todas as despesas com o seu pessoal, seja civil ou trabalhista, bem como as decorrentes do 
trabalho e do respectivo contrato de trabalho, além de todos os ônus, tributos, taxas, impostos, encargos, contribuições outras 
quaisquer, sejam de caráter trabalhista, previdenciário, acidentário, comercial, social ou outras, quer sejam de competência 
fazendária ou não, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, 
de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovante de pagamento e quitação; 
9.1.1.2.- Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo Civil, no caso de, em 
qualquer hipótese, empregados da DETENTORA DA ATA intentarem reclamações trabalhistas contra a Prefeitura Municipal de 
Mogi Guaçu, não respondendo o Município de Mogi Guaçu, em hipótese alguma, subsidiária ou solidariamente, por qualquer verba 
trabalhista; 
9.1.1.3.- Manter, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos; 
9.1.1.4.- Obedecer rigorosamente a legislação relativas à saúde, higiene, segurança, e medicina do trabalho, especialmente o 
estabelecido nas NR’s da Portaria MTB nº 3.214, de 08/06/1978, bem como possuir LTCAT, PPRA, PCMSO, PCMAT, PPP e outros 
documentos, tudo conforme determina a legislação federal; 
9.1.1.5.- Efetuar os fornecimentos dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta apresentada; 
9.1.1.6.- A designada deverá manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, 
conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico. 
9.1.1.7.- Entregar os itens no prazo acordado. 
9.1.1.8.- Oferecer garantia para os itens fornecidos e realizar substituições em caso de defeitos ou não conformidades. 
9.1.1.9.- Fornecer toda a documentação necessária, como certificados de qualidade, se exigidos. 
9.1.1.10.- Não transferir por qualquer forma, os direitos e obrigações que a Ata de Registro de Preços lhe atribui, sem prévia e 
expressa anuência da PREFEITURA; 
9.1.1.11.- Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 
sobre o fornecimento, bem como sobre os produtos objeto da Ata. Fica, desde logo, convencionado que a PREFEITURA poderá 
descontar, de qualquer crédito da DETENTORA DA ATA, a importância correspondente a eventuais pagamentos dessa natureza, 
que venha a efetuar por imposição legal; 
9.1.1.12.- Cumprir todas as leis e instrumentos normativos reguladores da sua atividade empresarial, bem como satisfazer, às suas 
próprias expensas, todas e quaisquer exigências  legais decorrentes da execução da Ata; 
9.1.1.13.- Comunicar, por escrito, a PREFEITURA, imediatamente após o fato, toda e qualquer irregularidade ou anormalidade 
verificada no decorrer da execução da Ata; 
9.1.1.14.- Informar a PREFEITURA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega dos produtos, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do fornecimento no prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.1.15.- Caso a DETENTORA DA ATA não tenha condições operacionais de fornecer os produtos conforme solicitado pelo órgão 
responsável da PREFEITURA, deverá arcar com o referido fornecimento, sob suas expensas e mantendo o valor de sua proposta, 
mesmo que tenha que subempreitar a outro estabelecimento; 
9.1.1.16.- Comunicar a PREFEITURA, imediatamente, caso fortuito ou de força maior, fato de terceiro, fato do príncipe ou fato da 
administração, que eventualmente venha a prejudicar o adimplemento de suas obrigações, apresentando documentos 
comprobatórios em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não ser considerado para 
afastamento ou redução da responsabilidade civil e administrativa; 
9.1.1.17.- Manter, durante a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
9.1.1.18.- Não dar causa, por culpa ou dolo, à rescisão contratual; 
9.1.1.19.- Emitir nota fiscal de venda, destacando no campo descrição, o número da nota de empenho ou da ordem de 
fornecimento a que se refere, o número da Ata de Registro de Preços, o valor de cada produto fornecido, o domicílio bancário do 
fornecedor (número do banco, nome e número da agência e da conta corrente) e os valores de retenção dos tributos federais, 
quando for o caso; 
 
9.2.- DA PREFEITURA: 
9.2.1.- Além das obrigações legais, a PREFEITURA deverá: 
9.2.1.1.- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela DETENTORADA ATA para a fiel execução desta Ata; 
9.2.1.2.- Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 
9.2.1.3.- Efetuar o pagamento na forma convencionada na Ata com a documentação fiscal devidamente atestada; 
9.2.1.4.- Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos gestores da DETENTORADA ATA; 
9.2.1.5.- Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela DETENTORADA ATA exigindo sua imediata correção, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente justificados e 
aceitos pela PREFEITURA; 
9.2.1.6.- Comunicar à DETENTORA DA ATA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto desta Ata; 
9.2.1.7.- Oferecer as instalações físicas e indicar os servidores a serem contatados, conforme área envolvida, com todas as 
informações e documentos necessários ao fiel cumprimento desta Ata. 
9.2.1.8.- A PREFEITURA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela DETENTORA DA ATA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução da Ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da DETENTORA DA 
ATA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.2.1.9.- Aplicar as sanções administrativas previstas nesta Ata. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO(S) PREÇO(S) E  PAGAMENTOS: 
10.1.- DO(S) PREÇO(S): 
10.1.1.- O(s) valor(es) unitário(s) e total(is) estão em conformidade com o(s) preço(s) consignado(s) na Ata da Sessão Pública, 
devidamente discriminados na Cláusula Primeira desta Ata.  
10.1.2.- O VALOR GLOBAL da presente Ata de Registro de Preços é de R$ ___________________   (_______________________________). 

 
10.2.- DO PAGAMENTO: 
10.2.1.- Os pagamentos serão efetuados a 30 (trinta) dias da data de entrega do total de cada Pedido de Compra/Autorização de 
Fornecimento, na Secretaria Municipal de Segurança Pública da PREFEITURA, com anuência e aprovação dos gestores da ata. 
10.2.2.- Os pagamentos dentro dos prazos previstos, serão contados após a liberação do documento fiscal de cada entrega, 
mediante conferência do produto, aprovação e visto do gestor da Ata.  
10.2.3.- Qualquer irregularidade constatada no ato do recebimento ou conhecida posteriormente será motivo suficiente para 
suspensão do pagamento, até que seja sanada a irregularidade. 
10.2.4.- A DETENTORA DA ATA fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica em respeito às normas tributárias do Estado de São 
Paulo. 
10.2.5.- Para recebimento dos pagamentos, a DETENTORA DA ATA deverá apresentar junto ao documento fiscal, os seguintes 
documentos emitidos via Internet e dentro de sua validade: 
10.2.6.- Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados; 
10.2.7.- Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) referente ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
10.2.7.1.- Também serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional. 
10.2.8.- Comprovada irregularidade na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) 
regularização(ões). 
10.2.9.- A devolução da documentação fiscal pela PREFEITURA, em hipótese alguma servirá de pretexto para que seja suspenso o 
fornecimento. 
10.2.10.- As comprovações dos documentos acima relacionados poderão ser feitas através das guias de recolhimento do mês 
anterior que antecede o pagamento.  
10.2.11.- A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à DETENTORA DA ATA para retificação e reapresentação, 
interrompendo-se a contagem do prazo fixado no subitem 10 .2.1, que recomeçará a ser contado integralmente a partir de sua 
reapresentação. 
10.2.12.- No caso da DETENTORA DA ATA estar em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório 
ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional  
responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial. 
10.2.13.- No caso da DETENTORA DA ATA estar em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais 
comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial. 
10.2.14.- A não apresentação das comprovações de que tratam os subitens 10.2.12 e 10.2.13, assegura a PREFEITURA o direito 
de sustar o respectivo pagamento. 
10.2.15.- Os pagamentos ou as liquidações dos valores contratados não isentará a DETENTORA DA ATA de suas obrigações e 
responsabilidades pelos fornecimentos executados, especialmente aqueles relacionados com a qualidade dos produtos 
fornecidos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
11.1.- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado para o objeto registrado, em decorrência das seguintes situações, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 e do art. 134 da Lei n° 14.133, de 2021: 
I - força maior ou caso fortuito; 
II - fato do príncipe; 
III - fato da Administração; 
IV - fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, com comprovada repercussão sobre os preços da Ata de 
Registro. 
 
11.2.- Os preços registrados não poderão ser alterados em decorrência de eventual aumento dos preços praticados no mercado, 
salvo na hipótese prevista no item 2.2. desta ata. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
12.1.- Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a redução do preço registrado, tornando-o compatível com os 
valores praticados pelo mercado. 
 
12.2.- Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, a DETENTORA DA ATA será liberada do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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12.2.1.- Na hipótese prevista no item anterior, com o consequente cancelamento do registro de preço, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado, observadas as suas condições de habilitação, conforme o disposto no § 3° do art. 115 do Decreto Municipal n° 
27.089/2024. 
 
12.3.- Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
12.4.- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.5.- Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e a DETENTORA DA ATA não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado a DETENTORA DA ATA requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
12.5.1.- Neste caso, a DETENTORA DA ATA encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
12.6.- Comprovada a condição estabelecida no item 12.5, o órgão gerenciador deverá proceder ao cancelamento do preço 
registrado, nos termos do art. 130 do Decreto Municipal n° 27.089/2024, liberando o fornecedor registrado das penalidades 
cabíveis. 
 
12.7.- Na hipótese de o pedido de cancelamento da Ata ocorrer após a emissão do pedido de fornecimento, responderá o 
fornecedor pelo cumprimento da parcela solicitada. 
12.8.- Caso não demonstrada prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente que 
torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e a DETENTORA DA ATA ficará obrigada a 
cumprir as obrigações pelo valor registrado na Ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do art. 129 do Decreto 
Municipal n° 27.089/2024, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 
12.9.- Na hipótese de cancelamento do registro da DETENTORA DA ATA, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no § 3° do art. 115 do Decreto Municipal n° 27.089/2024. 
 
12.10.- Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da Ata, nos 
termos do art. 130 do Decreto Municipal n° 27.089/2024, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa e liberando o fornecedor ou executor registrado das penalidades cabíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
13.1.- Assegurado o contraditório e a ampla defesa, a DETENTORA DA ATA terá o Registro de Preços cancelado quando: 
13.1.1.- Descumprir as condições registradas na Ata de Registro de Preços; 
13.1.2.- Recusar-se ao recebimento da nota de empenho ou autorização de fornecimento, sem justificativa aceitável; 
13.1.3.- Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
13.1.4.- For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos dos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.2.- A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilidade civil da DETENTORA DA ATA 
pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 
 
13.3.- O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
13.3.1.- Por razão de interesse público; 
13.3.2.- A pedido da DETENTORA DA ATA, decorrente de caso fortuito ou força maior; em decorrência da majoração comprovada 
dos preços praticados no mercado, nos termos dos arts. 125 e 127 do Decreto Municipal n° 27.089/2024;  
13.3.3.- Se não houver êxito nas negociações, na hipótese em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 
registrado, nos termos dos artigos 129 e 130 do Decreto Municipal n° 27.089/2024. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
14.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a DETENTORA que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 
b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata de Registro de Preços;  
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f) praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

 
14.2- Serão aplicadas a DETENTORA DA ATA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
14.2.1- Advertência, quando a DETENTORA der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
 
14.2.2- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
 
14.2.3- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e 
"h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
 
14.2.4- Multa: 
14.2.4.1- Caso seja comprovado o atraso injustificado da execução dos fornecimentos, sem prejuízo do disposto no subitem 14.2.1, 
sujeitará a DETENTORA à aplicação de multa sobre o valor da obrigação não cumprida, contados a partir do primeiro dia útil 
seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 20 (vinte) dias; 

a.1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração Municipal a promover a extinção da ata de registro 
de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 14.1, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por 
cento) do valor da Ata de Registro de Preços. 

c) Compensatória, para a inexecução total Ata de Registro de Preços prevista na alínea "c" do subitem 14.1, de 20% (vinte por 
cento) a 50% (cinquenta por cento) do valor da Ata de Registro de Preços. 

d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 14.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da 
Ata de Registro de Preços. 

e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 14.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor 
da Ata de Registro de Preços. 

f) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 14.1, a multa será de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do 
valor da Ata de Registro de Preços. 

 
14.3- A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à PREFEITURA (art. 156, §9°, da Lei no 14.133, de 2021) 
 
14.4- Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
14.4.2- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela 
PREFEITURA à DETENTORA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4.3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
14.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à 
DETENTORA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
14.6- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a PREFEITURA; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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14.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
14.8- A personalidade jurídica da DETENTORA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Ata de Registro de Preços ou para provocar  confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos  seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com a DETENTORA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
 
14.9- A PREFEITURA deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
 
14.10- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.  
 
14.11- Os débitos da DETENTORA para com a PREFEITURA, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos 
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta 
mesma Ata de Registro de Preços ou de outros contratos administrativos que a DETENTORA possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO: 
15.1.- A fiscalização dos fornecimentos pela PREFEITURA não exime nem diminui a completa responsabilidade da DETENTORA 
DA ATA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 
15.2.- A PREFEITURA e a DETENTORA DA ATA, fundamentados nos Artigos 117 e 118 da Lei Federal nº 14.133/21, executarão 
fielmente a Ata, sendo este acompanhado pelos representantes abaixo designados, que passam a denominar “GESTOR DA ATA” e 
“PREPOSTO”. 
 
15.2.1.- Gestora da Ata: 
Nome: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
Cargo: Diretor Administrativo GCM  
CPF: 368.339.118-94 
e-mail: diretoriagcmmg@mogiguacu.sp.gov.br 
 
15.2.2.- Gestora Substituta: 
Nome: JOSUÉ DIEGO BRAGA 
Cargo: Corregedor GCM  
CPF: 377.756.918-67 
e-mail: josue.braga@mogiguacu.sp.gov.br 
 
15.2.3.- Preposto (DETENTORA DA ATA): 
Nome: 
Função: 
CPF n° 
E-mail: 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
16.1.- Fica expressamente estabelecido, por força desta Ata, a isenção de qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade por 
parte da PREFEITURA, ficando à DETENTORA da ATA, a total  responsabilidade de empregadora com as despesas dos seus 
empregados, inclusive os encargos decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer 
outra, obrigando-se assim ao cumprimento das disposições legais, quer quanto à remuneração, como dos demais encargos de 
qualquer natureza, e seguro contra acidentes de trabalho. 
16.2.- Integram a presente Ata, como se aqui estivessem transcritos, o Termo de Referência, edital e seus anexos, e a Proposta de 
Preços apresentada pela DETENTORA da ATA.  
16.3.- Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do Direito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO TERMO DE QUITAÇÃO DEFINITIVA: 

17.1.- Ao término de todas as obrigações atinentes a presente ATA, o Gestor da PREFEITURA deverá emitir o Termo de 
Quitação Definitivo, considerando como plena, rasa e total a quitação em favor da DETENTORA da ATA dos débitos 
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referentes a presente contratação, ficando sob sua responsabilidade as demais informações e liquidações aos órgãos internos.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS AO EDITAL: 
18.1.- A empresa vencedora se obriga a cumprir rigorosamente todas as exigências e determinações contidas no edital deste 
PREGÃO ELETRÔNICO e seus anexos, principalmente as descritas no Termo de Referência (ANEXO I), que fica fazendo parte 
integrante da ATA, independentemente de suas transcrições, sob pena de dar causa a rescisão e responder pelas multas e sanções 
previstas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO: 
19.1.- Fica eleito o FORO da COMARCA DE MOGI GUAÇU/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir as questões relativas ou resultantes desta Ata, que não tenham sido resolvidas administrativamente. 
 
E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas cláusulas desta Ata, firmada 
em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas legalmente capazes. 
 

Mogi Guaçu, __________________________________________. 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 
RODRIGO FALSETTI  

PREFEITO MUNICIPAL 
P/ PREFEITURA 

RAZÃO SOCIAL 
NOME 
CARGO 

P/ DETENTORA 
 
 

 
LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 

DIRETOR ADMINISTRATIVO GCM 
GESTOR 

 JOSUÉ DIEGO BRAGA 
CORREGEDOR GCM 

GESTOR SUBSTITUTO 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 

TESTEMUNHA 1 
CPF nº 

P/ PREFEITURA 

TESTEMUNHA 2 
CPF nº 

P/ DETENTORA 
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ANEXO VIII – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (DE ORIGEM): ___________/2025    
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXX/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU - CNPJ/MF nº 45.301.264/0001-13 
DETENTORA: ____________________________________________________________________________________________  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE PLACAS BALÍSTICA E CAPAS DE PROTEÇÃO PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
ADVOGADO(S) / Nº OAB/email1:_____________________________________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a 
análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a 
partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA: Mogi Guaçu, ___________________________________________.  
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: RODRIGO FALSETTI 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF nº 268.525.708-00  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: RODRIGO FALSETTI 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF nº 268.525.708-00  
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pela Prefeitura: 
Nome: RODRIGO FALSETTI 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF nº 268.525.708-00  
 
Assinatura: ______________________________________________________ 

 
1 Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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Pela Detentora: 
Nome:  
Cargo:  
CPF n°  
 

Assinatura: ______________________________________________________  
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA PREFEITURA: 
Nome: ELZIO ROMUALDO 
Cargo: Secretário Municipal de Segurança Pública 
CPF nº 168.391.168-75 
 

Assinatura: ______________________________________________________ 
 
GESTORA DA ATA: 
Nome: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
Cargo: Diretor Administrativo GCM  
CPF: 368.339.118-94 
 
Assinatura:  _____________________________________________________ 
 
GESTORA SUBSTITUTA DA ATA: 
Nome: JOSUÉ DIEGO BRAGA 
Cargo: Corregedor GCM  
CPF: 377.756.918-67 
 
Assinatura:  _____________________________________________________ 
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Condução da Sessão Pública do Pregão. 
Nome:  
Cargo:  
CPF nº  
 
Assinatura:  _____________________________________________________ 
 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Auxiliar o Pregoeiro na Sessão Pública do Pregão. 
Nome: 
Cargo: 
CPF nº  
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO IX – CADASTRO RESERVA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXX/2025 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE PLACAS BALÍSTICA E CAPAS DE PROTEÇÃO PARA 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. 

 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais 
ao adjudicatário, e que mantiveram sua proposta original (último lance válido). 
 

ITEM 01 

Especificação do item (mencionar) ................................... 
 

Classificação dos fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Valor Unitário Adjudicado: R$ XX,XX (mencionar valor) 
 

Classificaçã
o 

Empresa N° CNPJ 

1°   

2°   

.......   

 

Classificação dos fornecedores que mantiveram sua proposta original (último lance válido): 
 

Classificaçã
o 

Empresa N° CNPJ 
Valor 

Unitário 

1°    

2°    

.......    

 
 

................................... 
 
 
 

Observação: Será incluído junto a este anexo a relação de dados dos fornecedores participantes do castro reserva, 
conforme “dados do proponente” informados no Anexo X. 
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ANEXO X – MODELO DE REGISTRO PARA INCLUSÃO NO CADASTRO RESERVA 
 
 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 

 
Ref.: Pregão Eletrônico n° XX/2025 – Processo nº XXX/2025 

 
DADOS DO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:  

INSC. ESTADUAL:  
ENDEREÇO COMPLETO:  

CIDADE/ESTADO:  
CEP:  

EMAIL:  
TELEFONE:  

REPRESENTANTE LEGAL:  
CPF:  

 
Pelo presente instrumento, a empresa acima qualificada, através de seu representante legal infra-assinado, 
considerando o disposto na Cláusula 14 do edital, para fins de inclusão no cadastro reserva, DECLARA, para todos os 
efeitos legais que: 
 

a) aceita cotar os itens abaixo discriminados, com preço igual ao do adjudicatário. 
 

Item Qtd. Unid. 
Cód. 

Material 
Especificação 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

...       

...       

...       

(mencionar os itens que tenha interesse) 
 

b) mantem sua proposta original (último lance válido), para os itens abaixo discriminados. 
 

Item Qtd. Unid. 
Cód. 

Material 
Especificação 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

...       

...       

...       

(mencionar os itens que tenha interesse) 

 
 
 

(Local e data) 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
(Assinatura da proponente/representante legal da empresa) 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESCARTE DOS COLETES VENCIDOS 
 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 

 
Ref.: Pregão Eletrônico nº XX/2025 – Processo nº XXX/2025 
 

 
 

 

DECLARAÇÃO DE DESCARTE DOS COLETES VENCIDOS 
 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº .........................................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais que, caso venha a sagrar-se vencedora de itens da licitação supramencionada, realizará o descarte 
dos coletes vencidos de acordo com as normas estabelecidas pelo Exército Brasileiro. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 
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Mogi Guaçu, 11 de fevereiro de 2025.
 

 
De: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
Para: SAJ - Departamento de Apoio Administrativo 
 
Referencia: 
Processo: nº 1129/2025 
Proposição: Registro de Preço(vide historico) (E) n° 1/2025
 
Autoria: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
 
Ementa: REGISTRO DE PREÇO (AQUISIÇÃO DE PAINÉIS BALÍSTICOS - GCM)
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
VALOR ESTIMADO: R$ 174.913,75 (cento e setenta e quatro mil novecentos e treze reais e
setenta e cinco centavos).
 
 
Senhor Secretário e Procuradores Municipais,
 
A Secretaria Municipal de Segurança Pública, nos encaminhou documentação para
instauração de Processo Licitatório destinado a “Registro de preços para fornecimento
parcelado de placas balística e capas de proteção para a Secretaria Municipal de Segurança
Pública”, de acordo com as especificações e condições constantes no Termo de Referência
– Anexo I do edital.
 
DECLARAM, à peça 7.4 deste processo, que os valores constantes nos orçamentos são os
praticados pelo mercado atualmente e deverão ser utilizados como preços máximos desta
licitação, assumem inteira e única responsabilidade sobre os mesmos e que tem
conhecimento, cumprem e assumem o que determina a legislação vigente.
 
Elaboramos a minuta de edital, tomando como base o Termo de Referência, esclarecimento
técnico sobre condições do TR, requisições, justificativas e anexos enviados pelo órgão
requisitante.
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Isso posto, nos termos do Art. 53 da Lei Federal nº 14.133/2021, encaminhamos o presente
processo a essa Secretaria dos Assuntos Jurídicos para realizar o controle prévio de
legalidade mediante análise jurídica da contratação, ato indispensável para darmos
prosseguimento à licitação.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

FERNANDA DE CAMPOS SULATO 
Assistente de Pregoeiro 
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Mogi Guaçu, 12 de fevereiro de 2025.
 

 
De: SAJ - Departamento de Apoio Administrativo 
Para: SAJ - Divisão de Consultoria Adminstrativa e Tributária 
 
Referencia: 
Processo: nº 1129/2025 
Proposição: Registro de Preço(vide historico) (E) n° 1/2025
 
Autoria: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
 
Ementa: REGISTRO DE PREÇO (AQUISIÇÃO DE PAINÉIS BALÍSTICOS - GCM)
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
Segue para providências.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

MARIA DE FÁTIMA DA ROCHA MACHADO 
Diretor(a) de Departamento 
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Mogi Guaçu, 18 de fevereiro de 2025.
 

 
De: SAJ - Divisão de Consultoria Adminstrativa e Tributária 
Para: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
 
Referencia: 
Processo: nº 1129/2025 
Proposição: Registro de Preço(vide historico) (E) n° 1/2025
 
Autoria: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
 
Ementa: REGISTRO DE PREÇO (AQUISIÇÃO DE PAINÉIS BALÍSTICOS - GCM)
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
Segue para providências.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

WILTON DOUGLAS DE ARAÚJO LEMES 
Procurador(a) Municipal 

OAB-SP 231.523
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    PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 

Estado de São Paulo – CNPJ/MF nº 45301264/0001-13 

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

(LICITAÇÕES E CONTRATOS) 

Rua Henrique Coppi, nº 200 – 5o andar – Morro do Ouro – MOGI GUAÇU(SP) – 

CEP 13840.904 

Fones/fax: 19-3851.7000 (PABX) ou 19-3851.7027 / 7028 / 7029 

www.mogiguacu.sp.gov.br 

 

PROCESSO - 1129/2025 

Registro de Preço(vide historico) (E) - 1/2025 

 

 

MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO 

 

ORIGEM: Comissão Municipal de Licitação – CML 

 

INTERESSADO: Secretaria de Segurança Pública  

 

Autoria: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 

 

ASSUNTO: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico e aprovação da minuta de edital e Ata de registro de preços para 

aquisição de AQUISIÇÃO DE PAINÉIS BALÍSTICOS - GCM 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de análise jurídica prévia da Minuta do Edital do Pregão Eletrô-

nico n.º 1129/2025 e de seus anexos, cujo objeto consiste na realização de 

pregão eletrônico para a AQUISIÇÃO de placas balística e capas de proteção 
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para a Secretaria Municipal de Segurança Pública, conforme condições, quanti-

dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

As justificativas para a realização do pregão eletrônico constam no DO-

CUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (Fls. 09/19), relatando que: 

 

“2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO A aquisi-

ção de placas balísticas se trata de Equipamento de Proteção Individual indis-

pensável para operação dos Guardas Civis. A abertura Sistema de Ata de Re-

gistro de Preço, atenderá a demanda de 28 (vinte e oito) placas balísticas que, 

obrigatoriamente deverão ser substituídas no mês de Abril e, sem este EPI im-

possibilita a atuação dos Guardas Civis no patrulhamento preventivo “ 

 

Oficializando a demanda com as justificativas que inicia a fase preparató-

ria do procedimento, consta, ainda, no bojo do procedimento a Pesquisa de 

Preço (Fls. 28/47 com mapa de preços (22/24) e Termo de responsabilidade 

pela pesquisa de preços firmada pelo responsável pela solicitação (fls. 27 e 80). 

 

Ressalta-se que o Termo de Referência juntado aos autos (Fls. 178/184), 

apresenta o conjunto de elementos básicos, necessários e suficientes para ca-

racterização do objeto, da especificação do material, execução do objeto, o 

quantitativo / valor estimado, gestão do contrato, prazos, obrigações, entregas e 

as condições de pagamento, qualificação técnica, garantias, estimativa de pre-

ços, critérios de execução e julgamento, adequação orçamentária, fiscalização 

do fornecimento e gestores. 

 

A previsão de reserva de dotação orçamentária constou na cláusula 

quarta da minuta do contrato item 4.1: 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 

4.1.- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no orçamento do município, mediante a 

seguinte dotação: 
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15 – Secretaria de Segurança Pública 01– Diretoria Administrativa Guar-

da Municipal MATERIAL DE CONSUMO 124 - 

15.01.06.181.8002.2.267.339030.01.1100000 

 

São também anexos do Edital, os seguintes documentos:  

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO III – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO VI – MODELO DE NOMEAÇÃO DE RESPONSÁVEL LEGAL, 

PREPOSTO E TESTEMUNHA;  

ANEXO VII – Minuta de Ata de Registro de Preços;  

ANEXO VIII – Termo de Ciência e de Notificação;  

ANEXO IX – Cadastro Reserva (anexo da Ata de Registro de Preço);  

ANEXO X – Modelo de registro para inclusão no cadastro reserva;  

ANEXO XI – Modelo de Declarações de descarte de coletes vencido 

 

É o relatório.  

 

Passo a emitir o parecer. 

 

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS   

(Finalidade e abrangência do parecer jurídico) 

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo específico de assistir a 

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece 

o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

– NLLC): 
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle pré-

vio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.  

 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurí-

dico da Administração deverá:  

 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 

atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à 

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica.  

 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da 

futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, 

como os de natureza técnica, econômica, financeira, mercadológica ou de con-

veniência e oportunidade.  

 

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação 

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas 

Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

 

Enunciado BPC nº 7 

 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial 

de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessi-

dade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não ju-

rídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportuni-

dade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomenda-

ções, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 
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De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presen-

te processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regular-

mente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros 

técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se 

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.  

 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessora-

mento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público 

para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto 

sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro 

de competências. 

 

 Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas 

sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade as-

sessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é 

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as 

questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção.  

 

O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos se-

rá de responsabilidade exclusiva da Administração.  

 

III - ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA (Lei 14.133/2021) 

 

Ressalvados os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciam a 

eventual contratação pretendida, passamos a análise jurídica sobre a fase pre-

paratória do referido procedimento licitatório.  

 

Em linhas gerais, o artigo o artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 es-

tabelece todos os elementos que devem ser compreendidos nos autos do pro-

cesso de contratação pública, senão vejamos: 
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Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 

que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendi-

dos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme 

o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 

para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que consta-

rá obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de eco-

nomia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de dis-

puta e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, 

para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justi-

ficativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas 

de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação 

econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 

propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica 

e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 

consórcio; 
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 

e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licita-

ção, observado o art. 24 desta Lei. 

 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência (Fls. 178/184) 

elaborado a partir do estudo técnico preliminar (Fls. 03/07), contém os elemen-

tos básicos e necessários a aferição do objeto com por exemplo a especificação 

clara e precisa do objeto, as justificativas para a aquisição, especificações do 

material, obrigações das partes, condições de pagamento, de recebimento e 

entrega dos objetos, prazo de vigência e prorrogação, critérios de julgamento, 

previsão orçamentária, valor estimado, modalidade e gestores.   

 

Demais aspectos pertinentes para garantir que o objeto atenda as de-

mandas da pasta solicitante, contendo, por conseguinte, os elementos exigidos 

pelo inciso XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, que assim determina:  

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de 

bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descriti-

vos:  

 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo 

do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;  

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estu-

dos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 

esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;  

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto;  

d) requisitos da contratação;  

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento;  
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f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do obje-

to será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;  

g) critérios de medição e de pagamento;  

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;  

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitá-

rios referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão su-

porte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os res-

pectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;  

j) adequação orçamentária.  

 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar – ETP, apresentado nos autos 

(Fls. 03/07)  ainda que de forma sucinta, possui os elementos básicos a permitir 

a definição do objeto, necessidade de contratação e justificativas com as espe-

cificação técnicas e quantitativos do objeto, as obrigações mínimas do fornece-

dor, estimativa de preços, portanto, encontra-se em harmonia ao mínimo exigi-

do em lei e disposto no §1º e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos:  

 

Art. 18.  

[...]  

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste 

artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de 

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, 

e conterá os seguintes elementos:  

 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;  

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 

anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o pla-

nejamento da Administração;  

III - requisitos da contratação;  

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia 

de escala; 
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 

contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitá-

rios referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão su-

porte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relaci-

onadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economici-

dade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financei-

ros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à ce-

lebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de em-

pregados para fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros re-

cursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 

refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 

o atendimento da necessidade a que se destina. 

 

§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos 

previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não con-

templar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as 

devidas justificativas. 

 

§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de 

obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de pre-

juízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 

especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou 

em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos. 
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Quanto a modalidade adotada, a mesma mostra-se escorreita, porquanto 

consoante o art. 29, da Lei n.º 14.133/2021, deve-se adotar o pregão para aqui-

sição de objetos que possuam padrões de desempenho e qualidade que pos-

sam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado.  

 

O critério de julgamento está previsto no edital no item   1.2: 

 

“O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, 

considerando o menor dispêndio para a Administração, nos termos do Art. 34 

da Lei Federal nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas deste Edi-

tal e seus Anexos quanto às especificações do objeto”, atendendo o que deter-

mina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.º 14.133/2021, cuja redação é a seguinte: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 

[...] 

 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens 

e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor pre-

ço ou o de maior desconto. 

 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encon-

trasse em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para 

fins de contratação nesta nova sistemática de licitações públicas.  

 

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um 

dos elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, 

tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais 

sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de re-

ferência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que os itens 

da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida observância 

do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200350039003700370036003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 223



 
 
 
 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
11 

 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condi-

ções de pagamento.  

 

Por fim, destaco que a licitação será processada por meio do Sistema de 

Pregão (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias, com regras estabeleci-

das no item 2 do Edital prevendo as condições para participação dos interessa-

dos que estiverem previamente credenciados na Plataforma BBMNET Licita-

ções Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 

www.novobbmnet.com.br. 

 

O Edital também prevê em seu preambulo a modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legisla-

ções aplicáveis, inclusive os decretos municipais nºs 27.089/2024 e 

27.090/2024 (publicados no Diário Oficial de Mogi Guaçu, edição nº 502, em 

25/01/2024, e disponíveis para consulta no site oficial da Câmara Municipal de 

Mogi Guaçu. 

 

Ressalta-se acerca da obediência ao que regulamenta a Lei Complemen-

tar n.º 123/2006, face que o presente certame concedeu reserva legal à partici-

pação das microempresas, empresas de pequeno porte e empresas do gênero 

(vide 2.3) 

 

2.3- A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

 

2.3.1- A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limita-

da às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário 

de realização desta licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Ad-

ministração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
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admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 

4.800.000,00). 

 

É imperioso frisar que esta Assessoria Jurídica não detém conhecimento 

especializado nem competência legal para avaliar as questões técnicas que 

eventualmente possam ser levantadas no processo em análise. 

 

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Procuradoria Ju-

rídica tem por base as informações prestadas e a documentação encaminhada 

pelos órgãos competentes e especializados da Administração. 

 

Publicidade do edital  

 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do in-

teiro teor do EDITAL de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato, 

quando houver, no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação 

de extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam os art. 54, 

caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é 

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não 

tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Constou ainda na minuta de Edital os tópicos referentes à apresentação 

da proposta, os procedimentos de preenchimento da proposta no sistema, as 

licitações aptas para o recebimento de propostas, tópico específico quanto a  

abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances, os  

critérios de desempate e negociação das propostas, o encaminhamento da pro-

posta vencedora, o julgamento da proposta de preços, a fase de habilitação e 

os procedimentos a serem tomados quando encerrada a etapa de julgamento e 

a declaração de vencedor e dos recursos, tópico prevendo a adjudicação e ho-

mologação e a ata de registro de preços, também previsto a formação do ca-
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dastro de reserva  e a  homologação da licitação, por fim as infrações e san-

ções administrativas, mecanismos de impugnação ao edital e do pedido de es-

clarecimento e as disposições finais. (fls.  165/177) 

 

Por se tratar de Contratação de empresa para fornecimento parcelado de 

placas balística e capas de proteção para a Secretaria Municipal de Segurança 

Pública, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos, se faz necessário que o acordo firmado seja devidamente 

instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exce-

ção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da 

Lei nº 14.133/2021.  

 

Tendo a minuta do contrato (Fls. 194/201) previstos as cláusulas ne-

cessárias ao contrato como objeto, vigência, contratação,  recursos financeiros, 

remanejamento das quantidades, garantia, condições de recebimento, obriga-

ções, garantias,  alterações e negociações do preço, infrações e sanções, fisca-

lização do contrato, termo de quitação e vinculação da ata, eleição de foro, te-

mos que atende o que preconiza o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelecendo 

as cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, a saber: 

 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor 

ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos 

casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetá-

ria entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 

prazo para liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 
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VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classifi-

cação funcional programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando 

for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quan-

do exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de ante-

cipação de valores a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mí-

nimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições 

de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades ca-

bíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para con-

versão, quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de 

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos defini-

dos em regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

 

§ 1º Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 

físicas ou jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusu-

la que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qual-

quer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

... 
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§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter 

cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base 

vinculada à data do orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um 

índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 

respectivos insumos. 

 

Portanto, a minuta se encontra com as cláusulas mínimas devidamente 

amparadas na Lei nº 14.133/2021. 

 

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a 

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo PREGÃO em 

sua forma eletrônica, o que se encontra em perfeita sintonia com a norma atual 

e sua aplicabilidade.  

 

IV- CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspec-

tos técnicos, financeiros, econômicos e o juízo de oportunidade e conveniência 

do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente 

processo autuado sob n 1129/2025 de que trata sobre REGISTRO DE PRE-

ÇOS, visando a contratação de empresa para fornecimento de placas balística 

e capas de proteção para a Secretaria Municipal de Segurança Pública, con-

forme as quantidades, especificações e preços. 

 

Ciência ao Senhor Prefeito para autorização prévia para a abertura desta 

licitação. 

 

Encaminhe-se ao Senhor Secretário da pasta de Assuntos Jurídicos para 

ciência deste parecer e considerações que entender pertinentes ao caso con-

creto.  

 

É o PARECER, salvo melhor juízo.  
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Mogi Guaçu, 18 de fevereiro de 2025  

 

 

WILTON DOUGLAS DE ARAUJO LEMES 

Procurador do Município  

OAB/SP 231.523 
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Mogi Guaçu, 21 de fevereiro de 2025.
 

 
De: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
Para: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
 
Referencia: 
Processo: nº 1129/2025 
Proposição: Registro de Preço(vide historico) (E) n° 1/2025
 
Autoria: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
 
Ementa: REGISTRO DE PREÇO (AQUISIÇÃO DE PAINÉIS BALÍSTICOS - GCM)
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
Juntada do Termo de Autorização de abertura de licitação. 
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

THAÍS SUELEN DA SILVA 
Secretário(a) Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 

GABINETE DO PREFEITO 
PAÇO MUNICIPAL - Rua Henrique Coppi, 200 - Loteamento Morro do Ouro – Mogi Guaçu/SP – CEP: 13840-904 

Telefones: (19) 3851-7030/7031 - Site: www.mogiguacu.sp.gov.br 
 

 

 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 7/2025 – PROCESSO nº 1129/2025 
Objeto: Registro de preços para fornecimento parcelado de placas balística e capas de proteção 
para a Secretaria Municipal de Segurança Pública 
 

 

No exercício das atribuições legais a mim conferidas e em conformidade com o 

disposto no artigo 2º do Decreto Municipal nº 27.089/24, diante da aprovação da contratação e 

controle prévio de legalidade efetivados pela Secretária de Assuntos Jurídicos desta Prefeitura, 

AUTORIZO a abertura da licitação pelos Agentes de Contratação designados pela Portaria nº 

6/2024, para, no exercício de suas competências atribuidas pelo art. 3º do referido instrumento 

legal, adotar as medidas necessárias ao procedimento licitatório e a promover a divulgação do 

edital, em fiel observância à legislação e formalidades dispostas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

 

 

RODRIGO FALSETTI 
PREFEITO MUNICIPAL  

ASSINATURA DIGITAL, CONFORME RELATÓRIO DE ASSINATURA AO FINAL DO DOCUMENTO 
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Mogi Guaçu, 24 de fevereiro de 2025.
 

 
De: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
Para: SMS - Gabinete do Secretário 
 
Referencia: 
Processo: nº 1129/2025 
Proposição: Registro de Preço(vide historico) (E) n° 1/2025
 
Autoria: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
 
Ementa: REGISTRO DE PREÇO (AQUISIÇÃO DE PAINÉIS BALÍSTICOS - GCM)
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
Senhor Secretário, 
Restituímos o presente processo, para manifestação quanto a realização ou não de
procedimento público de Intenção de Registro de Preços - IRP, nos termos do Decreto
Municipal n° 27.089/2024, Art. 102, Inciso I. 
Cordialmente.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

RENAN THIAGO BERTAZOLI 
Secretário(a) da CML 
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Mogi Guaçu, 26 de fevereiro de 2025.
 

 
De: SMS - Gabinete do Secretário 
Para: SMS - Divisão Administrativa 
 
Referencia: 
Processo: nº 1129/2025 
Proposição: Registro de Preço(vide historico) (E) n° 1/2025
 
Autoria: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
 
Ementa: REGISTRO DE PREÇO (AQUISIÇÃO DE PAINÉIS BALÍSTICOS - GCM)
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Membro do Setor
 
Descrição: 
Segue para providências.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

ELZIO ROMUALDO 
Secretário(a) Municipal 
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Mogi Guaçu, 27 de fevereiro de 2025.
 

 
De: SMS - Divisão Administrativa 
Para: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
 
Referencia: 
Processo: nº 1129/2025 
Proposição: Registro de Preço(vide historico) (E) n° 1/2025
 
Autoria: LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
 
Ementa: REGISTRO DE PREÇO (AQUISIÇÃO DE PAINÉIS BALÍSTICOS - GCM)
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Membro do Setor
 
Descrição: 
Prezada CML. 
 
          A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à Administração
tornar pública suas intenções de realizar licitação na modalidade Pregão pelo sistema de
Registro de Preços, com a participação de outros órgãos governamentais que tenham
interesse em contratar o mesmo objeto mediante um único procedimento, possibilitando
alcançar melhores preços por meio de economia de escala decorrente da definição de um
quantitativo estimado maior. 
         Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei 14.133/2021, em
seu Art. 86 § 1º, admite a dispensa da intenção de registro de preços quando o órgão for o
único contratante, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legal: 
             
          Art. 86º (...) §1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável
quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 
 
          Embora seja regra a divulgação da Intenção de Registro de Preços pelos órgãos e
entidades, em razão da finalidade de tal procedimento, é dispensável, tendo em vista que o
órgão único do material solicitado, sendo exclusivo o uso de PLACAS BALÍSTICAS pela
Secretaria Municipal de Segurança/Guarda Civil Municipal no município. 
         
            Como o objeto será de uso exclusivo da Secretaria Municipal de Segurança, o órgão
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será o único contratante. 
          
          Isto posto, a Secretaria de Segurança-Diretoria Administrativa GCM sugere pela não
divulgação da presente IRP, tendo em vista que não haverá intenção  na participação de
outros órgãos da administração pública no certame. 
 
          À disposição. 
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

LUIS FERNANDO DA SILVA DOMICIANO 
Diretor(a) de Departamento 
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